
PARECER JURIDICO 

Processo Administrativo n°001/2026 FME 

Dispensa de Licitação n° 001/2026 

Objeto: Contratação de pessoa juricica especializada para a prestação de serviços de organização da 
Jornada Pedagógica 2026 do municio de Lagedo do Tabocal, Bahia, visando atender as necessidades da 
Seaetaria Municipal de Educação. 

I - DO RELATÓRIO 

O processo teve inicio  corn  a requisição formulada  pea  Seaetaria Municipal de Educação de Lagedo do 

Tabocal/BA, relatando a necessidade do cbjeto ejusbficando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada junto ao Agente de Contratação do Munido, que na sequência instruiu o 

processo  corn  as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 
independentemente de efetivarem-se na via licitatôdas ou através de contratação  *eta.  

Consta nos autos os seguintes documentos: 

1. Memorando da Secretaria Municipal de Educação de Lagedo do Tabocal/BA; 

2. Termo de Referência; 

3. Certidão de Autuação e Remessa; 

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe; 

5. Decreto Municipal; 

6. Cotações; 

7. Mapa de Preços; 

8. Despacho da Administração e Planeamento de Lagedo do Tabocal/BA solicitando informações de reserva 
orçamentária; 

9. Termo de Dedaração de risponibilidade e reserva orçamentaria; 

10. Solicitação de Autorização de Abertura de Procechmento; 

11. Autorização para abertura do procecimento pelo gestor; 

12. Autuação de Dispense; 

13. Certidão de autuação de Dispense; 0 0 0179 



14. Termo de Abertura do Processo; 

15. Aviso cfa dspensa de licitação em sitio eletrônico oficial da prefeitura e PNCP; 

16. Convocação da empresa vencedora; 

17. Documentações da  empress  vencedora: 

18. Justificava da escolha e do prego; 

19. Justificativa de escolha e de preço da Comissão de Contratação; 

20. Certicbo de afixação de aviso de dispensa; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a analise prévia quanto ao 
atendimento dos requisitos edgidos, prescrita no  art.  75, inciso I, da Lei n° 14.133/2021 e atualizações de 

valores do Decreto n° 12.807/2025. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no 
controle interno da legalidade dos atos acMinistrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

E o relatório. 

II — DA ANALISE JURIDICA 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos,  Le  n°  14.133/2021, entrou em vigência, em 1° de abril, e já 
se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes no artigo 75. 

Na dispensa  an  tela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o  art.  191 da lei 14.133021, quando 
expressou no instrumento de contratação direta que segiiria a nova lei e não houve combinação da nova 
iei com a antiga, portanto a Corrissão obedeceu a vedação de combinação das leis. 

0 Gestor optou por utilizar a Lei n°  14.133/2021, esse cenário muda consideraveimente, principalmente, 
para que se altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no 
planejamento de todas as contratações trazidas pela nova lei. 

A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável competição entre particulares, a lei 
reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteados na atividade actninistrativa, sob o 
prisma de propordonalidade. 

Para cada ente federado começar a fazer uso da nova lei de licitação é recomendável que cada ente elite 
normas regulamentares cisciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu 



respectivo âmbito. Isso significa a realização de um procedmento de contratação cujo desenvolvimento 

comprovará de modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa. 

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações  an  que é viável a competição. A lei determina 

a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios pretendidos ou, mesmo, 
acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma solução inadequada ou desnecessária 

para promover o atendimento as necessidades coletivas ou comprometeria a realização de outros valores 

igual protegido peio direito. 

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFICIO 

Toda licitação envolve uma relação de custo e beneficio. Há custos economicos propriamente ditos, 

derivados do cumprimento dos atos materiais da  kite*  (publicação pela imprensa, realização de testes 

laboratoriais  etc.)  e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a demora para o 

desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de custo a ser exaninado  

(#SID  8 caso. 

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração, esses benefícios consistem  an  que a 

Administração efetivará  (ern  tese) contratação mais vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse 

existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento por lei de que os custos inerentes a uma 

licitação superam os benefícios que dela poderiam advir. A lei dispensa licitações para evitar o saaificio dos 

interesses coletivos e suprainctividuais. 

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA. A PROPORCIONALIDADE 

Todas as hipóteses de dispensa de tidtação presente apresentam em comum a caracteristica de previsão  

legislative.  Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e no caso em tela 
enquadra-se no artigo 75, inciso I da lei 14.13312021,  in  verbis:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta  nil  reais), no caso de outros 

serviços e compras; (Vide Deaeto n°  10.922, de 2021) (Vigència) (Vide Decreto n°11.317. de 2022) Vigência 

C. c :64.! VAC" • ' 



O PROGRESSO E NOSSA HISTÓRIA! 
< 

(Vide Decreto n°  11.871, de 2023) Vigência (Vide Decreto n° 12.343, de 2024) Vigência; (Vide Decreto n° 
12.807, de 2025) 

DECRETO N°12.807, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025  

Art.  1° Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, na forma 
do Anexo. 

ANEXO 

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021 • 
DISPOSITIVO 

    

I VALOR ATUALIZADO 

R$ 65.492,11 (sessenta e cinco  nil  quatrocentos e 
I noventa e dois reais e onze centavos).  

       

 

Inciso  lido caput do art 75 

  

0 elenco do artigo 75 da LEi 14133/2021, pode ser enquadrado  an  dversas categorias  an  vista de seu 
conteúdo juridco e as finalidades que norteiam a sua instituição. As hipóteses de dispensa de ficitação do 
artigo 75 podem ser sistematizados segundo o ângulo de manifestação do desequilíbrio da relação do custo-
beneficio, sendo que, o caso  an  tela refere-se ao custo econômico da licitação, ou seja, o custo econômico 
da ficitaçao, e supenor ao beneficio dela extraivel. 

O § 1°  d o  art.  75, da lei 14.133/2021 detemina a obrigatoriedade da somatória de valores para 

determinação do catimento da dspensa de lidtação,  in  verbis: • 
§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do 

caput deste artigo, deverio ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercicio financeiro pela respectiva unidade 
gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

(—) 

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em 
promover a licitação regular, porém observa-se que a somatorio corresponde ao limite 
estabelecido. 

00 182 
DO AVISO (PUBLICAÇÃO) 



No supra processo foi devidamente cumprido a efdgénda de dvulgação do aviso da cfspensa de licitação 
em sitio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) das  Olds, corn  a especificação do olcieto pretencido 
e  corn  a manifestação de interesse da Administração em obter propostas acicionais de eventuais 
interessados, devendo ser seledonacta a proposta mais vantajosa, sendo publicado no  site  ofióal do 
prefeitura, Portal de Transparóncia e o Portal Nadonai de Contratações Publicas (PNCP), obedecendo o 
que reza o no § 3° do  art.  17 da lei 14.133/2021,  in  verbis: 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
prececidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) das  
(gels,  com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Adrninistração em obter propostas acfcionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 
a proposta mais vantajosa. 

§ 40  As contratações de que tratam os indsos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
pagas por meio da cartão de pagamento, cujo extrato deverá se: dvulgado e mantido a disposição 
do publico no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA 

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado 

Como na contratação direta, à Administração não está liberada de promover todas as atividades de pesquisa 
de preço e de solicitação de oferta dos potensiais interessados, então, percebe-se que no caso em tela esta 
condição foi seguida, constando nos autos a pesquisa de preço, além de haver também a ampla divulgação 
pela Administração Pública acerca da sua intenção de promover a contratação, tal se destina inclusive ao 
fim de obter propostas dos agentes econômicos privados. 

A Equipe do Agente de Contratação, observou, inclusive, o mesmo procedimento do  art.  23, da Lei 
14.133/2021, onde ê regrado quais os parametros utilizados para se chegar no valor estimativo da 
contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral e para obras e serviços de 
engenharia, para que se conste o valor estimado da contratação. 

DA SELEÇAO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

0  0 0 1 8 3  
Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Administração Pública em contratação 
direta do objeto deste procedimento, então a eqtipe de Agente de Contratação buscou selecionar a melhor 
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proposta possível com observãncia no principio da isonomia, portanto a contratação foi ao melhor possível, 

na arcunstáncia eAstente e identificadas pela autondade competente. conforme se vá acerca de concições 

do mercado e da capacitação do particular escolhido. 

DA GARANTIA AOS PRINCIPIOS DA REPUBLICA E DA ISONOMIA 

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como autorização para as 

contratações abusivas ou infringentes ao Principo da Isonomia. 

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja produção tenha 

demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A cispensa de licitação não sgnifica que a 

administração estaria liberada para produzir contratação por valores infimos (ou incornpativeis  can  

investimento público e com valor econômico do invento). Nem podena adotar tratamento preferencial em 

favor de determinado particular, sem assegurar a possibilidade de disputa por todos os possíveis 

interessados. 

A ora contratação  theta  justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a transferênaa onerosa do dreito 

de exoração de um invento ou de urna tecnologia  corn  as formalidades da licitação. 

No caso em tela, a Administração Pública, observou as formalidades em geral exigivei em qualquer hipôtese 

de contratação, pois mesmo sendo contratação  theta  não autoriza o afastamento das formalidades 

indispensável a realização de qualquer contrato. 

No procedimento de teia observa-se que foi obedecido todos os requisitos que a lei cispõe, ou seja, os 

documentos que deve compor a cispensa de licitação, cano o documento de formalização da demanda que 

consta nos autos, o termo de referência devidamente preenchido com especificações e todos os detalhes 

que a IS exige, a  estimative  de despesa calculada e na forma estabelecida no artigo 23, o parecer técnico 

que demonstra o atendmento dos requisitos kgidos, a demonstração de compatibilidade da previsão de 

recursos ambientais com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de hablitação e qualificação  minima  necessária, ha nos autos a razão de escolha do contratado, 

a justificativa de preço e autorização da autoridade competente, portanto, preenchendo todos os requisitos 

do artigo 72 da lei 14133de 2021.  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes 

documentos: nnn-t 0A 
u‘.;Lti.i.jej 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
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preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que devera ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta 

Lei; 

!!! - parecer  juridic°  e pareceres tecnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação  minima  necessária; 

VI razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Vemos, então, que, o gestor que decidir pela cl spensa de licitação, devera iniciar o processo com um 

documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o caso, seja realizado  urn  estudo 

técnico preliminar para definir a melhor solução para atencimento da necessidade, analisando-se, inclusive, 

os riscos daquelas soluções possiveis, para, ao final, se indicar qual a solução mais vibvel a ser contratada. 

DO CONTRATO 

Acerca da formalizeção do contrato, a lei 14.133/2021. em seu artigo 95, também fle)dbiliza a exigência do 

instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de o 

instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.  

III - DA  CONCLUSÃO  

Ante o exposto, oondui-se. salvo melhor juizo, presentes os pressupostos de regularidade jundca dos autos, 

ressalvado o juizo de mento da Achninistração e os aspectos tecnicos, econtimicos e financeiros, que 

escapam a análise dessa Procuradoria juridica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos 

juricicos pretendidos, no que tange a Contratação de pessoa juricica especializada para a prestação de 

serviços de organização cia Jornada Pedagogic:a 2026 do municipio de Lagedo do  Taboo*  Bahia, visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, no valor de RS 63.722,00 (Sessenta e três 

Onnl or  
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mil e setecentos e vinte e dois reais), meciante dspensa de lidtação,  corn  fundamento no  Art.  75, II, da  Id  
14.133/2021 c/c o Decreto Municipal n°  091f2022, cumpridas as formalidades administrativas. 

Sendo assim, a celebração do contrato não afronta os principios reguladores da Administração Pública, e 
neste caso é absolutamente possivel a contratação. Dessa forma, observadas as prescrições exaradas 
nesse parecer, opino favoravelmente peia possibilidade  Oa  contratação direta dos serviços. 

È o Parecer, 

Lagedo cb Tabocal, Bahia, 23 de janeiro de 2026. 

oet-- 
VIENNA D' FRIO ANDRADE 

OABIBA 17.700 

Procuradora do Municipio 

• 
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